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PROF. MA. BRUNA PINOTTI GARCIA OLIVEIRA

Advogada e pesquisadora. Doutoranda em Direito, Es-
tado e Constituição pela Universidade de Brasília – UNB. 
Mestre em Teoria do Direito e do Estado pelo Centro Univer-
sitário Eurípides de Marília (UNIVEM) – bolsista CAPES. Pro-
fessora de curso preparatório para concursos e universitária 
da Universidade Federal de Goiás – UFG. Autora de diver-
sos trabalhos científicos publicados em revistas qualificadas, 
anais de eventos e livros, notadamente na área do direito 
eletrônico, dos direitos humanos e do direito constitucional.

CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA 
DO ESTADO DE ALAGOAS (LEI ESTADUAL 

Nº  6.564/2005), E SUAS ALTERAÇÕES 
POSTERIORES. 

LEI Nº 6.564, DE 5 DE JANEIRO DE 2005.

INSTITUI O NOVO CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDI-
CIÁRIA DO ESTADO DE ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS
Faço saber que o Poder Legislativo Estadual decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Código estabelece a Organização e a Divisão 
Judiciárias do Estado de Alagoas, compreendendo:

I – a constituição, a estrutura, as atribuições e as compe-
tências do Tribunal de Justiça e dos demais órgãos de pres-
tação jurisdicional;

II – a estrutura, as atribuições e as competências dos 
órgãos de direção e fiscalização do Tribunal de Justiça;

III – a organização e a disciplina da Carreira da Magis-
tratura;

IV – a organização, a classificação, a disciplina e as atri-
buições dos Serviços Auxiliares da Justiça.

Art. 2º A Justiça do Estado é instituída para assegurar 
a defesa social e tutelar e restaurar as relações jurídicas na 
esfera da sua competência.

Art. 3º O Poder Judiciário, na guarda e na aplicação da 
Constituição da República, da Constituição Estadual e das 
leis, só intervirá em concreto e mediante provocação do in-
teressado, salvo quando a lei expressamente determine pro-
cedimento de ofício.

Art. 4º Os órgãos jurisdicionais de que trata este Código 
têm competência exclusiva para conhecer de todas as espé-
cies jurídicas, sobre elas decidindo, ressalvadas as limitações 
constitucionais e legais.

Art. 5º Os membros do Poder Judiciário, para efeito de 
garantia do cumprimento das ordens que expedirem e das 
decisões que proferirem, poderão promover o concurso da 
força pública, mediante requisição formalizada perante as 
autoridades competentes, que deverão prontamente deter-
miná-lo, sob pena de responsabilidade, sendo-lhe vedado o 
exercício de qualquer juízo de valor quanto à oportunidade e 
à conveniência da medida.

LIVRO I
DA ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

TÍTULO I
DOS ÓRGÃOS DO PODER JUDICIÁRIO

Art. 6º São órgãos do Poder Judiciário no Estado de Ala-
goas: 

I – Tribunal de Justiça;
II – Juízes de Direito, Juízes Auxiliares e Juízes Substitu-

tos; 
III – Tribunal do Júri;
IV – Conselhos da Justiça Militar Estadual; 
V – Turmas Recursais;
VI – Juizados Especiais Cíveis e Criminais; 
VII – Juízes de Paz;
VIII – Turma de Uniformização do Sistema dos Juizados 

Especiais. 

Art. 7º São ainda órgãos integrantes da estrutura do Po-
der Judiciário: 

I – Conselho Estadual da Magistratura;
II – Escola Superior da Magistratura do Estado de Ala-

goas - ESMAL.

TÍTULO II
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CAPÍTULO I
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 8º O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas tem a 
seguinte estrutura organizacional básica:

I – Órgãos Jurisdicionais:
a) Tribunal Pleno;
b) Seção Especializada Cível;
c) Primeira Câmara Cível;
d) Segunda Câmara Cível;
e) Terceira Câmara Cível; e 
f) Câmara Criminal. 
II – Órgãos de Direção:
a) Presidência;
b) Vice-Presidência;
c) Corregedoria-Geral da Justiça.
III – Órgãos de Apoio Operacional do Tribunal de Justiça:
a) Direção Geral;
b) Secretaria Geral do Tribunal de Justiça;
c) Secretaria Especial da Presidência do Tribunal de Jus-

tiça.
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IV – Órgãos de Apoio Operacional da Corregedoria-Ge-
ral da Justiça:

a) Secretaria Geral;
b) Chefia de Gabinete da Corregedoria-Geral da Justiça.
c) Ouvidoria do Poder Judiciário

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO

Art. 9º O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, ór-
gão superior do Poder Judiciário, com sede na Capital e juris-
dição continente de todo o território estadual, compõe- se de 
quinze Desembargadores, providos na conformidade do que 
especificamente dispõem a Constituição e a Lei de Regência 
da Magistratura Nacional, observado o critério, a saber: 

I – quatro quintos (4/5) mediante acesso de Juízes da 
entrância mais elevada, por antiguidade ou merecimento, 
alternadamente;

II – um quinto (1/5) através de nomeação de membros 
do Ministério Público, com mais de dez anos de carreira e de 
Advogados de notório saber jurídico e de reputação ilibada, 
com mais de dez anos de efetiva atividade profissional, in-
dicados em lista sêxtupla pelos órgãos de representação das 
respectivas classes.

Art. 10. Os Desembargadores, uma vez empossados, go-
zarão da garantia da vitaliciedade, pelo que não poderão 
perder os respectivos cargos, salvo nas hipóteses e nas condi-
ções especificamente estabelecidas na Constituição e na lei.

Art. 11. Apenas mediante proposição do próprio Tribunal 
de Justiça poderá ser alterado o número dos seus membros.

Art. 12. O aumento do número de membros do Tribunal 
é condicionado ao preenchimento das condições para tan-
to estabelecidas pela legislação federal, especialmente a Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional.

Art. 13. Na hipótese de elevação do número de mem-
bros do Tribunal de Justiça, ou ainda de vacância dos cargos 
existentes, dar-se-á o provimento, caso existentes Desem-
bargadores em disponibilidade, mediante aproveitamento, 
ressalvado impedimento legal.

Art. 14. Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, 
dar-se-á preferência àquele que há mais tempo se encontre 
em disponibilidade. Persistindo o impasse, será aproveitado 
o de mais antigo provimento no cargo de Desembargador.

 
CAPÍTULO III

DOS ÓRGÃOS JURISDICIONAIS

Art. 15. Comporão o Tribunal Pleno todos os Membros 
do Tribunal de Justiça.

Art. 16. As Câmaras Isoladas Cíveis serão individual-
mente compostas por três Desembargadores, e a Câmara 
Criminal por quatro Desembargadores, todos devidamente 
escolhidos e designados pelo Tribunal Pleno. 

Art. 17. A Seção Especializada Cível será constituída pe-
los Membros das Câmaras Isoladas Cíveis.

Art. 18. A Presidência de cada Câmara Isolada será exer-
cida por um dos seus membros, eleito por seus pares, com 
mandato de dois anos.

Art. 19. A Seção Especializada Cível será presidida pelo 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça, salvo se for ele inte-
grante da Câmara Criminal, hipótese em que a presidência 
da Seção incumbirá àquele que, dela componente, for eleito 
pelos seus pares, para mandato de dois anos.

Art. 20. O Regimento Interno do Tribunal de Justiça, res-
peitado o que disciplinam a Constituição, a legislação fede-
ral e este Código, disporá:

I – sobre a organização e a competência do Tribunal 
Pleno, da Seção Especializada Cível e das Câmaras Isoladas 
Cíveis e Criminal;

II – sobre as atribuições dos Desembargadores Presiden-
tes da Câmara Especializada Cível e das Câmaras Isoladas 
Cíveis e Criminal;

III – sobre as atribuições dos Desembargadores Relatores 
e Revisores;

IV – sobre as normas complementares para processo e 
julgamento dos feitos e recursos da competência originária 
do Tribunal Pleno, da Câmara Especializada Cível e das Câ-
maras Isoladas Cíveis e Criminal.

Art. 21. Serão distribuídos aos Desembargadores inte-
grantes da Câmara Criminal os processos de mandado de 
segurança, quando a autoridade apontada como coatora 
for Juiz de Direito ou Juiz Substituto em Vara Criminal, os 
habeas corpus, os desaforamentos, os conflitos de compe-
tência entre Juízes Criminais, as ações penais originárias, 
os embargos infringentes em matéria criminal e as revisões 
criminais.

Art. 22. O Presidente da Seção Especializada Cível não 
funcionará como Relator ou revisor nos processo de com-
petência do referido órgão, cabendo-lhe, apenas, o voto de 
desempate.

Art. 23. Haverá revisão nos processos relativos a ações 
rescisórias, a ações penais originárias e a revisões criminais.

Parágrafo único. Será Revisor o Desembargador imedia-
tamente menos antigo àquele a quem couber a Relatoria, 
salvo quando Relator o Desembargador mais moderno, hi-
pótese em que a revisão cumprirá ao Desembargador mais 
antigo.

Art. 24. Serão suspensos os julgamentos a cargo das 
Câmaras Cíveis Isoladas, bem assim da Seção Especializada 
Cível, quando acolhida, pelo colegiado, arguição de incons-
titucionalidade de lei ou de ato normativo do poder público, 
até manifestação pelo Tribunal Pleno.
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Art. 25. Suspender-se-ão, ainda, os julgamentos a cargo 
das Câmaras Isoladas Cíveis, quando sendo requerido que se 
pronuncie a Seção Especializada Cível, previamente, acerca 
de interpretação do direito, reconheça a Câmara a divergên-
cia suscitada.

Art. 26. Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos 
artigos 24 e 25, lavrar-se-á o acórdão, remetendo-se os au-
tos, em seguida, ao Tribunal Pleno ou à Seção Especializada 
Cível, conforme o caso, para fins do necessário julgamento, 
independentemente de nova distribuição do feito.

CAPÍTULO IV
DOS ÓRGÃOS DE DIREÇÃO

Art. 27. A direção do Tribunal de Justiça incumbe ao Pre-
sidente, ao Vice-Presidente e ao Corregedor-Geral da Justiça.

§ 1º O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-
Geral serão eleitos por seus pares, pela maioria dos mem-
bros efetivos do Tribunal de Justiça, mediante votação se-
creta, dentre os desembargadores mais antigos e desim-
pedidos, com mandato por dois anos, proibida a reeleição.

§ 2º Não figurarão entre os elegíveis os Desembarga-
dores que já tenham exercido, por quatro anos, quaisquer 
dos cargos referidos neste artigo, até que se esgotem to-
dos os nomes, na ordem de antiguidade.

§ 3º É obrigatória a aceitação de cargo diretivo, salvo 
recusa manifestada e aceita antes da eleição.

Art. 28. O Presidente do Tribunal de Justiça é o Chefe do 
Poder Judiciário, pelo que lhe incumbe, genericamente, re-
presentá-lo, inclusive no que concerne ao seu relacionamen-
to com os demais Poderes, bem assim superintender todos 
serviços da Justiça, velando por seu regular funcionamento 
e pela exação das autoridades judiciárias, ficando ainda a 
seu cargo a direção de todos os trabalhos do Tribunal e a 
Presidência da sua Corte Plenária.

Art. 29. O Vice-Presidente substituirá o Presidente em 
suas ausências e impedimentos eventuais, sucedendo-o na 
hipótese de vaga.

Art. 30. O Corregedor-Geral da Justiça exercerá a supe-
rintendência de todas as atividades de orientação técnica e 
de fiscalização e supervisão, inclusive disciplinar, dos serviços 
forenses.

Parágrafo único. Em suas faltas, ausências eventuais e 
impedimentos será o Corregedor-Geral da Justiça substituí-
do pelo Desembargador que o seguir em antigüidade.

Art. 31. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente do 
Tribunal de Justiça, bem assim do Corregedor-Geral da Jus-
tiça, dar-se-á, simultaneamente, na última sessão ordinária 
do derradeiro ano de cada mandato, ocorrendo a posse dos 
eleitos no primeiro dia útil do mês de fevereiro do ano sub-
sequente àquele em que ocorrer o pleito.

Art. 32. Impedidos ou ausentes o Presidente e o Vice
-Presidente, o exercício da Presidência cumprirá ao Desem-
bargador mais antigo. Estando este também impedido ou 
ausente, incumbirá o desempenho ao que o seguir na anti-
guidade e assim sucessivamente.

Art. 33. Ocorrendo a vacância, durante o biênio, dos car-
gos de Presidente e Vice- Presidente, far-se-á eleição dentro 
do prazo de dez dias, a contar da data da abertura de cada 
vaga, salvo ocorra esta quando faltar menos de seis meses 
para o fim do mandato, hipótese em que o Vice-Presidente 
assumirá automaticamente a Presidência, ou será chamado 
o Desembargador mais antigo, no caso de vacância em am-
bos os cargos.

CAPÍTULO V
DO FUNCIONAMENTO

Art. 34. Os órgãos judicantes do Tribunal de Justiça fun-
cionarão, ordinária ou extraordinariamente:

I – o Plenário com a presença de pelo menos a maioria 
simples de seus membros, desimpedidos, inclusive o Presidente, 
ressalvadas as hipóteses previstas na Constituição da República.

II – a Seção Especializada Cível com a presença mínima 
de cinco dos seus componentes, devidamente desimpedidos;

III – as Câmaras Isoladas com a presença dos seus res-
pectivos integrantes, todos desimpedidos.

Parágrafo único. Serão considerados, para efeito da 
completação do quórum, os magistrados convocados para 
fins de substituição.

Art. 35. As atividades anuais do Tribunal de Justiça serão 
desenvolvidas nos períodos que se estendem dos dias 1º de 
fevereiro a 22 de junho, inclusive, e 1º de agosto a 19 de 
dezembro, inclusive.

Art. 36. São feriados:
I – os dias da Semana Santa, compreendidos desde a 

quarta-feira até o domingo de Páscoa;
II – os dias 11 de agosto e 8 de dezembro;
III – os dias de Carnaval, compreendidos entre a segun-

da-feira até a quarta-feira de cinzas;
IV – os demais dias assim declarados por lei federal, es-

tadual ou municipal.
Parágrafo único. Não poderão, nesses dias, ser pratica-

dos atos forenses, exceto na conformidade do disposto no § 
2° do art. 172 do Código de Processo Civil e no art. 797 do 
Código de Processo Penal.

Art. 37. São feriados forenses dos dias 23 de junho a 1º 
de julho e 20 a 31 de dezembro.

Art. 38. Ressalvados os dias que a lei federal, estadual, 
municipal ou este Código declarem feriados ou recessos 
forenses, a suspensão das atividades dos órgãos do Poder 
Judiciário, em qualquer hipótese, fica condicionada a ato ex-
presso do Presidente do Tribunal de Justiça.

Parágrafo único. Aplica-se a regra deste artigo, inclusi-
ve, na hipótese de decretação de ponto facultativo, por ato 
de autoridade administrativa federal, estadual ou municipal.
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CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS ÓRGÃOS DIRETIVOS SUPE-

RIORES

Seção I
Da Presidência do Tribunal de Justiça

Art. 39. Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça:
I – superintender, na qualidade de Chefe do Poder Ju-

diciário do Estado, todo o serviço da Justiça, velando pelo 
regular funcionamento dos seus órgãos;

II – dirigir os trabalhos do Tribunal de Justiça e presidir 
as sessões do Tribunal Pleno e do Conselho Estadual da Ma-
gistratura;

III – funcionar como relator, nos agravos regimentais 
contra seus próprios atos, nas exceções de suspeição de De-
sembargador e do Procurador-Geral da Justiça, nos conflitos 
de competência entre Câmaras e nos processos de incapa-
cidade, remoção compulsória e disponibilidade de Magistra-
dos;

IV – conceder, ressalvada a competência do Tribunal Ple-
no, licenças e férias aos membros da Magistratura;

V – conhecer e decidir quanto à concessão de vantagens 
pecuniárias aos Magistrados e Servidores da Justiça;

VI – deferir férias e licenças aos funcionários do Tribunal 
de Justiça, observada, no primeiro caso, a escala pertinente 
ao ano de fruição;

VII – representar o Tribunal de Justiça nas suas relações 
com os demais Poderes; 

VIII – apresentar, anualmente, por ocasião da abertura 
dos trabalhos do Tribunal de Justiça, relatório das atividades 
do Poder Judiciário, durante o período imediatamente ante-
rior, expondo as condições da Administração, suas necessi-
dades e problemas porventura existentes quanto à regular 
distribuição da Justiça;

IX – ordenar pagamentos decorrentes de precatórios, 
observada, em sendo o caso, a ordem de apresentação, con-
sultadas as disponibilidades das dotações orçamentárias e 
créditos consignados ao Poder Judiciário;

X – convocar Juízes de Direito da Comarca da Capital, 
sorteados pelo Tribunal Pleno, para completar o quorum de 
julgamento, quando, por suspeição ou impedimento dos in-
tegrantes do Tribunal, não for possível a substituição de um 
membro do Tribunal por outro;

XI – dar posse aos Desembargadores e expedir os atos de 
nomeação daqueles egressos da Carreira da Magistratura;

XII – nomear e dar posse aos Magistrados de primeiro 
grau e expedir os atos de aposentação dos membros da Ma-
gistratura em geral;

XIII – manter a ordem nas sessões do Tribunal Pleno, 
ordenando, em sendo o caso, que se retirem quantos porven-
tura se achem a perturbar o desenvolvimento dos trabalhos;

XIV – dar conhecimento, ao Chefe do Ministério Público, 
de possíveis retardamentos, por membros daquela institui-
ção, quanto à restituição de autos por eles retirados;

XV – determinar a coleta de provas para fins de verifica-
ção da prática de crime comum, ou de responsabilidade, cujo 
julgamento couber ao Tribunal;

XVI – nomear, exonerar, demitir e aposentar Servidores 
da Justiça, bem assim dar posse aos funcionários do Tribunal 
de Justiça;

XVII – expedir os atos convocatórios de concursos pú-
blicos para ingresso na Magistratura e para provimento de 
cargos da estrutura do Tribunal de Justiça, observadas ins-
truções específicas baixadas pelo Tribunal Pleno;

XVIII – requisitar os recursos financeiros destinados ao 
Poder Judiciário, superintendendo-lhes a devida aplicação;

XIX – promover a publicação de editais convocatórios 
com vistas à investidura, em cargo de Desembargador, de 
egressos da Carreira do Ministério Público e da Classe dos 
Advogados;

XX – proceder à distribuição dos feitos da competência 
do Tribunal Pleno, de suas Câmaras Isoladas, da Seção Es-
pecializada Cível e do Conselho da Magistratura;

XXI – proferir voto de qualidade, quando ocorrer empa-
te e a solução não estiver de outro modo regulada;

XXII – providenciar a elaboração anual das listas de 
antiguidade dos membros da Magistratura;

XXIII – decidir quanto a pedidos de provimento pro-
visório em mandados de segurança, determinar liberdade 
provisória ou sustação de ordem de prisão, bem assim ado-
tar outras medidas que reclamem urgência, durante os dias 
em que não houver expediente forense;

XXIV – ordenar a suspensão da eficácia de medidas li-
minares, bem como de sentenças concessivas de segurança, 
nos casos e nas condições previstos na legislação federal;

XXV – designar o Magistrado que, nas Comarcas em 
que existente mais de uma Vara, deverá, a cada ano, exer-
cer as atribuições de Diretor do Foro, observado o rodízio e 
admitida a recondução, uma única vez;

XXVI – fazer publicar, mensalmente, os dados estatísti-
cos expressivos do desempenho do Tribunal, referentemen-
te ao mês imediatamente anterior;

XXVII – determinar a suspensão dos serviços judiciá-
rios, ou ainda o antecipado encerramento do expediente 
forense, quando motivo relevante o justifique;

XXVIII – votar nos julgamentos de matérias constitu-
cionais; 

XXIX – presidir o Conselho Estadual da Magistratura;
XXX – decretar a deserção de recursos, nos casos de 

não oportuno preparo;
XXXI – homologar desistências, quando manifestadas 

antes da distribuição do feito; 
XXXII – exercer o juízo de admissibilidade quanto aos 

Recursos Especiais e Extraordinários interpostos contra jul-
gados do Tribunal;

XXXIII – presidir o processamento de Recursos Ordiná-
rios Constitucionais, promovendo-lhes, afinal, o encami-
nhamento ao Tribunal de destino;

XXXIV – designar Relator, para fins de lavratura de 
acórdão, quando vencido o Desembargador que haja rela-
tado o feito, ou tenha este deixado o Tribunal sem havê-lo 
lavrado;

XXXV – dirigir a Escola Superior da Magistratura do Es-
tado de Alagoas – ESMAL, ou designar, ouvido o Plenário, 
o Desembargador, ativo ou inativo, que haverá de fazê-lo;
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XXXVI – processar e julgar pedidos de concessão de jus-
tiça gratuita, antes da distribuição do feito ou após ultima-
das as atividades do Relator;

XXXVII – delegar, ao Vice-Presidente do Tribunal de Jus-
tiça, atribuições de caráter administrativo previstas neste 
artigo;

XXXVIII – autorizar a instauração de procedimentos li-
citatórios ou reconhecer-lhes a dispensabilidade ou inexe-
gibilidade, autorizando, em sendo o caso, a aquisição ou 
contratação direta;

XXXIX – exercer outras atribuições que lhe sejam come-
tidas por disposição constitucional, legal, regulamentar ou 
regimental.

Parágrafo único. O Presidente do Tribunal de Justiça, 
ouvido o Tribunal Pleno, poderá convocar até quatro (04) 
magistrados, preferentemente de terceira entrância, para 
auxiliá-lo no desempenho das atribuições a ele cometidas.

Seção II
Da Vice-Presidência do Tribunal de Justiça Art. 40. 

Compete ao Vice-Presidente:

I – colaborar com o Presidente, quanto ao desempenho 
das atividades de sua competência, bem assim substituí-lo 
em suas faltas, ausências e impedimentos;

II – integrar, como membro nato, o Conselho Estadual 
da Magistratura; 

III – presidir os concursos públicos para ingresso na Ma-
gistratura;

IV – presidir a Seção Especializada Cível, salvo se for ele 
integrante da Câmara Criminal;

V – executar tarefas administrativas especialmente dele-
gadas pelo Presidente do Tribunal de Justiça;

VI – exercer outras atribuições que lhe cometam a lei e 
o Regimento Interno;

VII – apreciar e decidir sobre pedido de livramento con-
dicional e incidentes em processos de indulto, anistia ou gra-
ça, de apenados que detenham a prerrogativa do julgamen-
to pelo Tribunal de Justiça;

VIII – proferir, por delegação do Presidente, despacho em 
Recursos Especiais e Extraordinários, decidindo sobre a sua 
admissibilidade, e ainda processar o respectivo agravo de 
instrumento quando ele for inadmitido.

Seção III
Do Corregedor-Geral da Justiça

Art. 41. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça dirigir, 
coordenar, supervisionar e avaliar as atividades da Correge-
doria-Geral da Justiça, órgão de orientação, fiscalização e 
disciplina das atividades jurisdicionais e auxiliares da justiça, 
com jurisdição abrangente de todo o território estadual.

Art. 42. Incumbe, ainda, ao Corregedor-Geral da Justiça:
I – promover inspeções e correições permanentes dos 

serviços judiciários; 
II – compor, como membro nato, o Conselho Estadual da 

Magistratura;

III – fazer instaurar sindicâncias administrativas com 
vistas à apuração da responsabilidade de Magistrados, bem 
assim sindicâncias e processos administrativos disciplinares 
destinados à apuração de faltas atribuídas a Serventuários 
da Justiça e a funcionários da estrutura da Corregedoria-
Geral da Justiça;

IV – proceder a correições periódicas gerais;
V – promover correições gerais ou parciais extraordiná-

rias, bem como inspeções correicionais em Comarcas, Varas, 
Termos e Distritos, por deliberação própria, do Tribunal de 
Justiça ou de seus órgãos jurisdicionais seccionais, ou ain-
da do Conselho Estadual da Magistratura, quando constar a 
prática de abusos que prejudiquem a distribuição da justiça;

VI – proceder, por determinação do Tribunal, ou de seus 
órgãos jurisdicionais seccionais, a correições extraordinárias 
em estabelecimentos prisionais, sempre que, em processo de 
habeas corpus, houver indícios veementes de ocultação ou 
remoção de detentos, ao objetivo de descumprir ordem judi-
cial ou dificultar a sua execução;

VII – receber e processar as reclamações contra Juízes, 
funcionando como Relator no correspondente julgamento 
pelo Conselho Estadual da Magistratura;

VIII – receber e processar as reclamações contra Serven-
tuários da Justiça, sobre elas afinal decidindo e aplicando as 
penalidades disciplinares pertinentes;

IX – apreciar os recursos das decisões dos Juízes de Direi-
to que aplicarem penas em procedimento instaurado contra 
Serventuários da Justiça, bem como receber e processar as 
reclamações contra Serventuários da Justiça, julgando-as e 
aplicando as penalidades disciplinares pertinentes, quando 
competente, ou relatando-as para julgamento pelo Conselho 
Estadual da Magistratura;

X – delegar, a Juiz de Direito, quando estiver impedido 
de comparecer, poderes para proceder à correição que não 
versar sobre ato de Juiz de Direito de Comarca ou Vara;

XI – instaurar, de ofício ou mediante representação de 
qualquer autoridade judiciária, ou de membro do Ministé-
rio Público, inquérito administrativo para apuração de falta 
grave ou invalidez de Serventuário da Justiça, de cujas con-
clusões fará relatório ao Conselho Estadual da Magistratura;

XII – verificar, determinando as providências que julgar 
convenientes para a imediata cessação das irregularidades 
que encontrar:

a) se os títulos de nomeação de Juízes e Servidores da 
Justiça revestem-se das formalidades legais cabíveis;

b) se praticou, Juiz de Direito, falta de qualquer natureza 
no desempenho das funções a ele pertinentes;

c) se os Serventuários da Justiça observam o Regimento 
de Custas, se servem com presteza e urbanidade às partes, 
ou se retardam, indevidamente, atos de ofício, bem como se 
têm todos os livros ordenados na forma da lei e se cumprem 
os seus deveres funcionais com devida exação;

d) se consta a prática de erros ou abusos que devem ser 
emendados, evitados ou punidos, no interesse da defesa do 
prestígio da justiça;

e) se todos os atos relativos a posse, concessão de férias, 
licenças e conseqüentes substituições dos Serventuários da 
Justiça são regulares;
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f) se os autos cíveis ou criminais findos ou pendentes 
apresentam erros, irregularidades ou omissões, promovendo 
o necessário suprimento, se possível;

g) se as contas estão calculadas corretamente, ordenan-
do a restituição das custas cobradas indevida ou excessiva-
mente;

XIII – adotar, de ofício ou a requerimento, as providên-
cias que entender cabíveis, quando caracterizado o retarda-
mento na tramitação de processos;

XIV – supervisionar os cartórios quanto à organização 
do arquivo, às condições de higiene e à ordem dos traba-
lhos, dando aos Serventuários da Justiça as instruções que se 
mostrarem convenientes;

XV – verificar se os oficiais competentes criam dificulda-
des aos nubentes, impondo- lhes exigências desconformes 
com a lei;

XVI – rever as contas de tutores e curadores;
XVII – assinar prazo, sob pena desde logo especificada, 

para o fim de que:
a) seja dado tutor ou curador a menores ou interditos;
b) sejam removidos tutores e curadores inidôneos ou 

ilegalmente nomeados, ou que não tiverem hipoteca legal-
mente inscrita;

c) sejam iniciados os inventários injustificadamente ain-
da não instaurados ou reativados os que estiverem com seus 
cursos indevidamente cessados.

XVIII – averiguar e providenciar:
a) sobre o que se relaciona com os direitos de meno-

res abandonados ou órfãos, inclusive aqueles abrigados em 
creches ou instituições similares, determinando, em sendo o 
caso, a agilização das providências indispensáveis a regula-
rizar-lhes as situações, de modo a que se lhes faça possível 
sejam recebidos em adoção;

b) sobre a regularidade e presteza das medidas e proce-
dimentos protetivos da competência dos Juízos da Infância 
e da Juventude, bem como quanto à ágil e adequada con-
dução dos processos de adoção, inclusive por estrangeiros;

c) sobre a arrecadação de impostos devidos em autos, 
livros ou papéis submetidos à correição;

d) sobre a arrecadação e inventário de bens de ausentes 
e de heranças jacentes; 

XIX – impor penas disciplinares;
XX – designar por escala semanal, que deverá ser pu-

blicada no Diário Oficial, os Juízes de Direito, da Comarca 
da Capital, que, nos dias feriados ou naqueles, em que não 
houver expediente no foro, conhecerão dos pedidos de ha-
beas corpus, das representações de prisão preventiva e das 
comunicações de flagrante delito;

XXI – expor, perante o Conselho Estadual da Magistra-
tura, os relatórios anuais remetidos pelos Juízes e mandar 
organizar as estatísticas respectivas;

XXII – baixar instruções para a realização dos concursos 
públicos para provimento de cargos de Serventuários da Jus-
tiça, bem como instaurar processos de abandono de cargo;

XXIII – pronunciar-se sobre pedidos de remoção ou pro-
moção de titulares de ofícios de Justiça;

XXIV – executar diligências complementares no caso de 
prisão em flagrante de autoridade judiciária;

XXV – funcionar como instrutor nos processos de dispo-
nibilidade e de remoção compulsória de Juízes;

XXVI – baixar instruções com vistas à redistribuição de 
processo, livros ou papéis cartorários, quando necessárias;

XXVII – exercer outras atribuições que lhe sejam come-
tidas pela lei ou pelos Regimentos Internos do Tribunal de 
Justiça e da Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 43. O Corregedor-Geral da Justiça, em suas ativida-
des ordinárias, sindicantes e correicionais, poderá ser auxi-
liado, ouvido o Plenário, por até quatro Magistrados, prefe-
rentemente de terceira entrância.

Seção IV
Das Correições

Art. 44. Todos os serviços da Justiça Estadual sujeitam-se 
a correições preventivas e corretivas, procedidas pelo Juiz da 
Comarca, pelo Corregedor-Geral da Justiça ou por Juiz de 
Direito por este especialmente designado.

Parágrafo único. Competirá aos Juízes Auxiliares da Cor-
regedoria-Geral, mediante delegação e sob orientação do 
Corregedor-Geral da Justiça, proceder correições em qual-
quer Comarca ou Vara, bem como promover a apuração, em 
processo administrativo disciplinar, de responsabilidade de 
serventuários e funcionários da Justiça, além da execução de 
outras atividades que lhes forem especialmente atribuídas 
pelo Corregedor-Geral.

Art. 45. As correições podem ser: 
I – permanentes;
II – ordinárias;
III – extraordinárias.

Art. 46. As correições ordinárias poderão ser realizadas 
por qualquer Juiz, mediante delegação e sob direta orienta-
ção do Corregedor-Geral.

§ 1º Poderá o Corregedor, igualmente, cometer a Juízes 
a incumbência de correição extraordinária, que podem ser 
gerais ou parciais, ou para a apuração de responsabilida-
de de serventuários e funcionários de Justiça, em inquérito 
administrativo.

§ 2º Quando não for possível ou conveniente atribuir 
a delegação ao Juiz da própria Comarca, deverá a escolha 
recair em Juiz de Comarca próxima, preferentemente de 
entrância igual ou superior à daquele.

Art. 47. O Juiz designado para efetuar correição anotará 
todas as faltas necessárias e apresentará relatório dos seus 
trabalhos ao Corregedor-Geral, que baixará os provimentos 
necessários à correição.

Art. 48. Os juízes são obrigados a proceder correição 
permanente em suas Comarcas ou Varas, prestando infor-
mações à Corregedoria Geral de Justiça.

Art. 49. Tendo conhecimento de abusos ou irregularida-
des cometidas por funcionários da Secretaria do Tribunal de 
Justiça, membros ou funcionários do Ministério Público ou 
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da Polícia Judiciária, o Corregedor fará as comunicações ne-
cessárias ao presidente do Tribunal ou ao Procurador-Geral 
de Justiça e à Secretaria a que estiver vinculada a polícia 
judiciária.

Art. 50. Durante a correição o Corregedor receberá as re-
clamações e queixas escritas ou verbais que lhes forem apre-
sentadas por auxiliares da Justiça ou qualquer outra pessoa, 
reduzindo a termo as que forem formuladas verbalmente.

Art. 51. Durante as correições os Juízes, funcionários e 
auxiliares da Justiça serão obrigados a prestar todas as in-
formações que lhes forem requisitadas verbalmente, ou por 
escrito, sob pena de desobediência.

Parágrafo único. Para a prestação de tais informações o 
Corregedor, ou Juiz designado, fixará prazo razoável.

Art. 52. Devem ser apresentados à correição:
I – todos os livros que os funcionários e auxiliares da Jus-

tiça são obrigados a ter, por exigência da lei ou regulamento;
II – todos os processos em tramitação no respectivo juízo.

Art. 53. Entendendo o Corregedor-Geral da Justiça que a 
Comarca ou Vara encontra-se com seus serviços atrasados, 
submeterá ao Plenário do Tribunal de Justiça a ocorrência 
do atraso nos serviços forenses, podendo, em casos especiais, 
ser declarada qualquer Comarca ou Vara em regime de ex-
ceção, prorrogando-se prazos pelo tempo que entender-se 
conveniente e designando-se, se necessário, um ou mais 
Juízes Substitutos para exercerem, cumulativamente com o 
titular, a jurisdição da Comarca ou Vara.

Art. 54. Haverá, na Corregedoria-Geral da Justiça, livro 
próprio para registro de queixas de qualquer do povo por 
abusos, erros ou omissões das autoridades judiciárias, seus 
auxiliares, serventuários e funcionários da Justiça.

Art. 55. A lei disporá sobre a estrutura organizacional da 
Corregedoria-Geral da Justiça.

Art. 56. O Regimento Interno da Corregedoria-Geral da 
Justiça, aprovado pelo Tribunal Pleno, detalhará as atribui-
ções do Corregedor-Geral da Justiça, bem assim de todos os 
órgãos dela integrantes, observados, quanto ao processo de 
sindicância contra Magistrados, os seguintes procedimentos:

§ 1º Salvo os casos de impropriedade ou excesso de 
linguagem, o magistrado não pode ser punido ou prejudi-
cado pelas opiniões que manifestar ou pelo teor das deci-
sões que proferir.

§ 2º A atividade correcional é exercida com o resguar-
do devido à dignidade e à independência do Magistrado, 
sendo penas disciplinares:

I – advertência;
II – censura;
III – remoção compulsória;
IV – disponibilidade com subsídios proporcionais ao 

tempo de serviço;

V – aposentadoria compulsória, com subsídios propor-
cionais ao tempo de serviço; 

VI – demissão, esta somente aplicável aos juízes substi-
tutos, em estágio probatório.

§ 3º A pena de advertência aplicar-se-á reservadamen-
te, por escrito, no caso de negligência no cumprimento dos 
deveres do cargo.

§ 4º A pena de censura aplicar-se-á em reiterada pena 
de advertência, ou no do procedimento incorreto, se a in-
fração não justificar punição mais grave.

§ 5º As penas previstas nos incisos I e II do § 2º são de 
competência do Corregedor- Geral da Justiça.

Art. 57. O Regimento Interno do Tribunal de Justiça esta-
belecerá o procedimento para a apuração de faltas puníveis com 
remoção compulsória, disponibilidade com subsídios propor-
cionais ao tempo de serviço, aposentadoria compulsória, com 
subsídios proporcionais ao tempo de serviço e demissão, esta 
somente aplicável aos juízes substitutos, em estágio probatório.

Art. 58. A ação disciplinar prescreverá:
I – em 05 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com 

demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade;
II – em 03 (três) anos, quanto à suspensão; 
III – em 02 (dois) anos, quanto à censura; 
IV – em 01 (ano), quanto à advertência.
Parágrafo único. A abertura de procedimento adminis-

trativo interrompe a prescrição.

Art. 59. Qualquer pessoa poderá representar, por escrito, 
ao Corregedor-Geral da Justiça, abuso, erro ou omissões de 
Juiz de Direito Titular, Auxiliar ou Substituto, devendo ser 
instaurado o competente procedimento administrativo, onde 
facultada a ampla defesa.

§ 1º Sendo a denúncia verbal, será reduzida a termo, 
subscrita pelo denunciante ou por duas testemunhas, caso 
não possa ou não saiba assinar, vedado o anonimato.

§ 2º A reclamação ou denúncia será liminarmente ar-
quivada se manifestamente improcedente, em decisão fun-
damentada.

§ 3º Para a apuração dos fatos denunciados, será ex-
pedida Portaria, que será devidamente autuada, acompa-
nhada de documentos, se houver, intimando-se o Juiz re-
presentado para apresentar defesa no prazo de dez dias, 
oportunidade em que poderá arrolar até 03 (três) teste-
munhas.

§ 4º No curso do procedimento administrativo, a au-
toridade processante poderá determinar a realização de 
qualquer diligência, de ofício ou a requerimento da parte 
interessada.

§ 5º Salvo os casos de remoção, disponibilidade, apo-
sentadoria compulsória e demissão, cancelar-se-á a pena 
disciplinar dos assentamentos do faltoso, se este não vier 
a incorrer em nova falta, dentro de 05 anos, contados da 
imposição.

§ 6º Caberá recurso para o Conselho Superior da Ma-
gistratura quanto às penalidades aplicadas aos Juízes de 
Direito e aos Serventuários de Justiça, pelo Corregedor Ge-
ral da Justiça.
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